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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.  
SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÕES DE DESEMPENHO. PRESCRIÇÃO. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. APOSENTADORIA 
PROPORCIONAL E INTEGRAL. DISTINÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Trata-se, na origem, de ação em que a parte autora pretendia a revisão 
dos seus proventos de aposentadoria a fim de que fosse reconhecido o seu direito à 
percepção integral da Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro Social 
– GDASS, sem que fosse aplicada a redução proporcional ao tempo de contribuição.

2. Verifica-se que, "nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da ação. Aplica-se o entendimento da Súmula 85 do STJ" (AgInt 
no REsp 2.036.021/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
21/8/2023, DJe de 21/9/2023).

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, "em razão da ausência de critério 
legal a definir tal discrepância, não pode haver diferenciação entre os beneficiários com 
proventos integrais e aqueles com proventos proporcionais para fins de extensão da 
Gratificação de Desempenho" (AgInt no REsp 1.566.115/PR, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 3/3/2020). 

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.  
SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÕES DE DESEMPENHO. PRESCRIÇÃO. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. APOSENTADORIA 
PROPORCIONAL E INTEGRAL. DISTINÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Trata-se, na origem, de ação em que a parte autora pretendia a revisão 
dos seus proventos de aposentadoria a fim de que fosse reconhecido o seu direito à 
percepção integral da Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro Social 
– GDASS, sem que fosse aplicada a redução proporcional ao tempo de contribuição.

2. Verifica-se que, "nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da ação. Aplica-se o entendimento da Súmula 85 do STJ" (AgInt 
no REsp 2.036.021/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
21/8/2023, DJe de 21/9/2023).

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, "em razão da ausência de critério 
legal a definir tal discrepância, não pode haver diferenciação entre os beneficiários com 
proventos integrais e aqueles com proventos proporcionais para fins de extensão da 
Gratificação de Desempenho" (AgInt no REsp 1.566.115/PR, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 3/3/2020). 

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL contra a decisão em que neguei provimento ao recurso especial por 
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ausência de violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil (CPC), bem como 
porque a conclusão veiculada no acórdão está em harmonia com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) (fls. 390/393).

Em suas razões recursais, a parte agravante alega que (fls. 405/406): 

"[...] a hipótese dos autos é de reenquadramento de servidor 
decorrente de ato do legislador (Lei 10.885/2004) e não de ato da 
administração.

Com efeito, a opção pelo reenquadramento foi realizada pela própria 
servidora, dentre as possibilidades elencadas pela Lei 10.885/2004, 
conforme relatado na própria inicial. Nesse período a servidora já estava na 
inatividade, nos termos da Portaria nº 254, de 30 de setembro de 2002:

[...]

Assim, a fluência do prazo para fins de prescrição do fundo de direito 
tem como marco o ano de 2004. É assim porque a Lei 10.885/2004, 
utilizando-se de critérios objetivos para todos os servidores, determinou a 
proporcionalidade do pagamento da gratificação de desempenho.

Dessa forma, considerando que a presente demanda foi distribuída 
apenas em 14/10/2021, resta evidente a prescrição do fundo do direito.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 416/424).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de ação em que a parte autora pretendia a revisão dos 
seus proventos de aposentadoria a fim de que fosse reconhecido o seu direito à 
percepção integral da Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro Social 
– GDASS, sem que fosse aplicada a redução proporcional ao tempo de contribuição.

Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se manifestou 
sobre a controvérsia (fls. 275/276):

O direito pretendido pela parte autora diz respeito à revisão dos seus 
proventos de aposentadoria a fim de que a gratificação de desempenho seja 
paga de forma integral, independentemente da proporcionalidade do seu 
benefício de aposentadoria.
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No que se refere à prescrição, incide na hipótese o Decreto 20.910/32, 
cujo artigo 1º dispõe:

Art. 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados e dos 
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a 
Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, 
prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se 
originarem.

Em se tratando de prestação de trato sucessivo, a prescrição não 
atinge o fundo de direito, mas somente os créditos relativos às parcelas 
vencidas há mais de 5 (cinco) anos da data do ajuizamento da demanda.

Neste sentido, é a Súmula n. 85 do STJ: "Nas relações jurídicas de 
trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando 
não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas 
as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação, 
não havendo que se falar em prescrição do próprio fundo de direito".

A controvérsia, portanto, não envolve a alteração do ato originário de 
aposentadoria, ou seja, não atinge o próprio fundo de direito, tratando-se de 
hipótese de inclusão, modificação ou exclusão de parcelas de trato 
sucessivo, com renovação mensal.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui o entendimento de que, "nas 
relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas 
as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação. Aplica-se o 
entendimento da Súmula 85 do STJ" (AgInt no REsp 2.036.021/SC, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 21/9/2023). No 
mesmo sentido, cito os seguintes julgados desta Corte de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - Na hipótese em que não tenha havido negativa expressa do direito 
pretendido, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas tão somente 
das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, 
restando caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês a 
mês, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte. Precedentes.

III - O direito fundamental a benefícios previdenciários não é atingido 
pela prescrição de fundo de direito, sendo objeto de relação de trato 
sucessivo e de natureza alimentar, incidindo a prescrição somente sobre as 
parcelas vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação. 
Precedentes.
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IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido. 

(AgInt no REsp n. 1.794.622/PR, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 12/8/2019, DJe de 14/8/2019.)

Verifico, ademais, que "esta Corte Superior possui entendimento de que, em 

razão da ausência de critério legal a definir tal discrepância, não pode haver 

diferenciação entre os beneficiários com proventos integrais e aqueles com proventos 

proporcionais para fins de extensão da Gratificação de Desempenho" (AgInt no REsp 
1.566.115/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
17/2/2020, DJe de 3/3/2020). No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GDPGTAS. 
APOSENTADORIA PROPORCIONAL E INTEGRAL. DISTINÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES DO STJ.

1. Conforme o entendimento desta Corte, não há diferenciação entre 
os beneficiários com proventos integrais e aqueles com proventos 
proporcionais para fins de extensão da gratificação de desempenho.

Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AgInt no REsp n. 2.009.220/CE, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1º/9/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO. GDASST. 
APOSENTADORIA PROPORCIONAL E INTEGRAL. DISTINÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES DO STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. O Superior Tribunal de Justiça adotou a orientação de que a 
gratificação de desempenho deve ser paga em sua integralidade, por 
inexistir relação entre o seu valor e o tempo de serviço dos servidores em 
atividade (ou determinação de que a vantagem fosse individualizada de 
acordo com as circunstâncias específicas do servidor), descabendo tal 
distinção entre os aposentados com proventos integrais e proporcionais (vide 
decisões em REsp 1.573.197; Relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe 
30/3/2017; REsp 1.208.930, Relator Ministro Og Fernandes, DJe 28/9/2016; 
EDcl no REsp 1.538.956, Ministro Humberto Martins, DJe 18/8/2016).
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3. Recurso Especial parcialmente conhecido somente em relação à 
preliminar de violação do art. 1.022 do CPC/2015 e, nessa extensão, não 
provido.

(REsp n. 1.804.873/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 15/10/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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